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               Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
           Câmara de Compensação Ambiental
               Ata da 76ª Reunião Ordinária – 85ª Deliberação
           28 de novembro de 2019

[bookmark: _GoBack] Às quinze horas do dia vinte e oito de novembro de dois mil e dezenove, na sala de reunião do 5° andar da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), sito à Av. Venezuela, nº 110, na capital do Estado, sob a presidência do Subsecretário Executivo, Sr. José Mauro de Farias Junior, reuniu-se em caráter ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante denominada CCA, na forma instituída pela Resolução SEA nº 25, de 19 de outubro de 2007, modificada pela Resolução SEA nº 101, de 04 de maio de 2009, modificada pela Resolução SEA No377, de 23 de dezembro de 2013, modificada pela Resolução SEA nº456, de 30 de março de 2015, modificada pela Resolução SEA nº 518, de 02 de junho de 2016, modificada pela Resolução SEA nº 519, de 02 de junho de 2016, modificada pela Resolução SEA nº 524, de 22 de julho de 2016 e modificada pela Resolução SEAS nº 12, de 08 de maio de 2019, estando presentes os seguintes conselheiros: Eline Martins representando a Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e Mudanças do Clima (SEAS/SUBCON); Fabio Pinho representando a Superintendência de Combate aos Crimes Ambientais (SEAS/SICCA); Kayo Vinicius Romay representando a Diretoria de Licenciamento Ambiental do INEA (INEA/DILAM); Marcio Beranger representando a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas e Ecossistemas do INEA (INEA/DIBAP); Vanessa Schinaider representando a Diretoria de Recuperação Ambiental do INEA (INEA/DIRAM); Daniel Frederico representando a Diretoria de Pós-Licença do INEA (INEA/DIPOS); Fernanda Garcia de Sá representando a Coordenação Regional 8 do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio); Pedro Couto representando  a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN); Hugo Barbosa Amorim representando a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Patrícia Figueiredo de Castro representando a  Rede de ONGs da Mata Atlântica e Daniel Homem de Carvalho representando a Associação Comercial do Rio de Janeiro. Os representantes do INEA, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), da Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRio), e da Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente (ANAMMA) não compareceram à reunião. Participaram também, como convidados: Denise Tarin, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; Fabio Cardoso Pereira e Marcos Gaspar (SEAS/SUBEXEC); Diego Kouri, Claudia Almeida, Karina Simini, Luiz David Martins, Dayani Farias, Fábio Viñolo, Kamilla Machado e Cristina Drongitis (SEAS/SUPFIP); Julia Bochner, (INEA/DIPOS); Mauricílio Rodrigues e Thabata M.Paz (INEA/DIBAPE) e Valeria Ferro (IDG); Mauro apresentou a Dra Denise Tarin, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro que gostaria muito de assistir uma reunião da CCA. Foram feitas as apresentações dos novos conselheiros. A Dra Denise agradeceu a oportunidade de participar da reunião, já que vinha pleiteando desde fevereiro de 2019, sob a perspectiva de integração do MP, para acompanhar, entender o mecanismo de dentro. Gostaria de dizer que todos os contratos feitos até então serão auditados pelo Tribunal de Contas para que possamos antecipar possíveis problemas. Pedro Couto perguntou qual foi exatamente o objeto da ação. Dra Denise respondeu que o objeto da ação foi a questão da natureza jurídica do recurso de compensação ambiental da CSA. O último licenciamento ambiental que participou como Promotora foi da Companhia Siderúrgica do Atlântico - CSA e foi justamente o recurso que deu início a todo esse processo. I – APROVAÇÃO DA ATA: Foi aprovada a ata da 75ª Reunião Ordinária da CCA, sendo assinada pelos Conselheiros presentes na última reunião. II – ATUALIZAÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS: o Subsecretário Mauro iniciou a apresentação informando os saldos atualizados em 18 de novembro na carteira de Compensação Ambiental, R$ 146.659.445,16; na de Restauração Florestal, R$ 226.714.257,80; na de Regularização Fundiária, R$ 8.984.277,60; na de Instrumento Fiduciário R$ 34.072.288,72; na de Instrumento TAC, R$ 4.124.161,72; na de CA Federal R$ 3.265.658,40 e na de Outras Fontes R$ 16.887.390,27, totalizando R$ 443.166.441,98 no mês de novembro. A grande diferença foi a entrada de vultuoso recurso na carteira de restauração florestal que o Estado conseguiu junto a Petrobrás, na assinatura do TAC do licenciamento do COMPERJ. Está sendo desenvolvido na secretaria a Resolução que vai regulamentar as demais carteiras que não haviam sedo regulamentadas até então. Até meados de dezembro deverá ser publicada a atualização da regulamentação da Compensação Ambiental, a Resolução da Restauração Florestal, uma carteira que nunca recebeu dinheiro, a carteira de Outras Fontes e a do Instrumento TAC. Esta carteira está tendo uma abrangência maior e permitindo inclusive que o poder judiciário e o Ministério Público possam, nas suas negociações jurídicas, utilizarem do mecanismo se assim desejarem para eventual acordo. Até então, só existia nos acordos judiciais, a figura do FECAM. III – ATUALIZAÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES COM OS PROPONENTES DE PROJETOS – no processo de retomada dos projetos que foram suspensos, após a negociação com as Prefeituras, dez foram cancelados e dezoito projetos já foram retomados (Itaperuna, Bom Jesus do Itabapoana, Itaboraí, Mangaratiba, Miracema, Paracambi, Paty do Alferes, Porciúncula, Resende, Santo Antônio de Pádua, Teresópolis, Três Rios, Bom Jesus do Itabapoana, Nova Iguaçu, Carmo e Natividade), totalizando um saldo de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões) para se executar em projetos. Mauro informou que esta foi a última reunião do ano e que foi um ano muito produtivo na CCA. Foi feito um trabalho transparente e o mais importante, foi a racionalização dos recursos. A qualidade do gasto foi o grande legado desse ano. IV) - NOVO PROJETO: “Restauração Ecológica na Reserva Ecológica de Guapiaçu e no Parque Estadual dos Três Picos” – (E-07/ 026.5144/19) - Proponente: SEAS/SUBCON – Valor estimado: R$ 948.000,00 (novecentos e quarenta e oito mil reais). Prazo: 54 meses. O projeto tem como objetivo restaurar, no mínimo, 12 hectares em áreas estratégicas para políticas do Estado dentro do Parque Estadual dos Três Picos e da Reserva Ecológica do Guapiaçu, assim como proteger a biodiversidade e as áreas de recarga hídrica, aumentar a conectividade da paisagem, contribuir para a melhora no déficit de cobertura vegetal da região. Pedro Couto sugeriu que nas próximas reuniões ficasse claro na pauta, de qual carteira os projetos receberão os recursos. E sugeriu também, que os projetos viessem com a delimitação de qual tipo de plantio será feito na área de restauração. Eline Martins respondeu que isso será decidido depois. Não dá para ser definido previamente. Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 11, I, do Regimento Interno. V) - NOVO PROJETO:  “Fortalecimento das Ações de Proteção, Monitoramento e Fiscalização nas Unidades de Conservação”. Proponente: INEA/DIBAPE – Valor estimado: R$ 15.291.960,00 (quinze milhões, duzentos e noventa e um mil, novecentos e sessenta reais). Prazo: 24 meses. O projeto tem como objetivo renovar e modernizar a frota de veículos das Unidades de Conservação estaduais, garantindo seu abastecimento e operacionalidade, possibilitando maior qualidade e eficiência na realização das atividades inerentes à gestão das áreas protegidas, bem como maior segurança às equipes usuárias dos veículos. Após a apresentação deu-se um amplo debate sobre qual seria a melhor opção, locar ou comprar viaturas. Pedro informou que enviou um e-mail sugerindo um parecer jurídico da procuradoria porque tinha dúvida se seria possível usar o dinheiro de compensação para fazer locação de toda frota sem uma definição especifica de um caso concreto em uma Unidade de Conservação especifica. Mauro respondeu que entendia a preocupação do Pedro, mas que o projeto, antes de ser pautado na CCA, passou pela Coordenação do FMA, que fez uma análise jurídica. Dra. Denise colocou que o Ministério Público tem orçamento próprio e que já fez essa avaliação sendo toda frota também contrato de locação. Pedro Couto achou ótimo a presença de uma Procuradora na reunião, dando seu depoimento sobre o assunto, pois assim se sente mais tranquilo. Fabio Pinho colocou que a SICCA participa muito das atividades de fiscalização e ele vê a dificuldade com relação as viaturas. Concorda com o modelo proposto que já vem sendo executado por vários órgãos públicos. A única ressalva que gostaria de fazer é que a especificação dessas viaturas atendesse na prática a atividade fim, que tivesse guincho frontal, reboque, etc. Daniel de Carvalho colocou que a função dos Conselheiros é aprovar o conceito. O poder público não foi feito para gerir, muito menos um órgão ambiental. O MP já se manifestou que ele próprio já faz isso. Acha que os Conselheiros deveriam aprovar o conceito. Patrícia Figueiredo solicitou que ficasse configurado em ata, que na metade do prazo do projeto se fizesse uma avaliação se o contrato está tendo a eficiência esperada. Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 11, I, do Regimento Interno.VI) - NOVO PROJETO: “Projeto de Fortalecimento Operacional das Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro – Vigias”. Proponente: INEA/DIBAPE – Valor: R$ 2.650.000,00 (dois milhões e seiscentos e cinquenta mil reais) – Prazo: 24 meses. O projeto tem como objetivo prover as Unidades de Conservação dos serviços de vigia patrimonial, através da contratação de empresa para a prestação de Serviço de Vigia Patrimonial, visando atender 06 (seis) Unidades de Conservação e outras 05 (cinco) unidades descentralizadas, compreendendo 17 (dezessete) postos de Vigia Patrimonial. Pedro Couto lembrou que em 2016 foi aprovado um projeto idêntico a este, só que eram 112 vigilantes, por 12 meses, em 16 Unidades de Conservação, por R$ 6.600.000,00. Julia Bochner esclareceu que no projeto de 2016 eram vigilantes armados, daí a diferença de valor. Marcio esclareceu no projeto enviado aos Conselheiros, consta como prazo 24 meses e no Cronograma Físico Financeiro 12 meses. O prazo correto é o do CFF, ou seja, 12 meses. Daniel de Carvalho registrou que na hora da votação do projeto anterior tinha se ausentado da sala, mas que estava de acordo com o conceito da locação de veículo, baseado no depoimento da Procuradora que protege a todos os Conselheiros. Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 11, I, do Regimento Interno. ENCERRAMENTO: Agradeci a equipe da SUPFIP e da SUBEXEC, bem como a participação de todos e dei por encerrada a reunião. Eu, José Mauro de Farias Jr, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e por todos os representantes da Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro presentes nesta data. Rio de Janeiro, 28 de novembro de dois mil e dezenove.
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